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1. Diagnéstico

A violéncia de género é um fendmeno que acomete grupos sociais em razéo da identidade de género
ou da orientacdo sexual. No caso das mulheres, a violéncia pode ocorrer nas mais variadas dimensoes:
fisica, moral, psicoldgica, sexual, patrimonial e, ainda, simbdlica. Trata-se de um tipo de violéncia
motivada pelas expressdes de desigualdades baseadas na condi¢cdo do sexo e que podem receber
marcas de raca, idade, classe, dentre outras (Bandeira, 2014). Além disso, a violéncia restringe a
atuacdo das mulheres na sociedade, comprometendo aspectos de renda, trabalho, satde e educacéo,
logo, gerando situacdes de vulnerabilidade. Desse modo, a incorporacdo da violéncia contra as
mulheres na agenda de politicas publicas € prioritaria para o enfrentamento das desigualdades de
género no Brasil.

Conforme apontado pelo Gltimo Atlas da Violéncia (Ipea, 2021), 3.737 mulheres foram assassinadas
no Brasil em 2019, uma reducéo de 17,3% em comparacao com o ano anterior contabilizado em 4.519
homicidios. No entanto, em paralelo a essa aparente reducdo da violéncia, é importante salientar o
incremento de 35,2% de registros de Mortes Violentas por Causa Indeterminada (MVCI) entre 2018
e 2019, totalizando 16.648 casos. Enquanto o SIM/Datasus aponta 3.737 mulheres assassinadas em
2019, outras 3.756 mortes femininas violentas ndo tiveram indicacdo de causa, nimero esse que
representa um aumento de 21,6% em relacdo a 2018. O Anuario Brasileiro de Seguranca Publica
(FBSP, 2022) também evidenciou a queda de crimes letais contra a mulher, mas chama a atencédo
para 0 aumento das denudncias de lesdo corporal dolosa e das chamadas de emergéncia relativas a
violéncia doméstica. Entre 2020 e 2021, o Anuério identificou 20.861 casos de agressao por violéncia
domestica, além de apontar um crescimento de 45% no nimero de casos de violéncia doméstica por
100 mil mulheres no periodo de 2016 a 2021. O cenario da pandemia de Covid-19 agravou a situacao
de violéncia, pois as mulheres estiveram em situacdo ainda mais vulneravel convivendo por mais
tempo com seus agressores em razdo das medidas de isolamento social e da impossibilidade de acesso
a servicos publicos e redes de apoio. A intensificacdo da crise econdmica nesse periodo, somada aos
altos niveis de desemprego e a reducdo da renda familiar também contribuiram para a permanéncia
das mulheres em relagdes violentas com parceiros abusivos (Martins et al., 2022). Durante a
pandemia, especificamente entre 2020 e 2021, houve um acréscimo de 23 mil chamadas de
emergéncia para o 190, ou seja, um nimero maior de pessoas recorrendo as institui¢cdes policiais em
busca de ajuda, o que pode indicar crescimento dos niveis de violéncia ou menor tolerancia as
violéncias cometidas contra as mulheres (FBSP, 2022).

Entre os assassinatos de mulheres no ano de 2019, 66% dos casos ocorreram contra mulheres negras.
O risco relativo de uma mulher negra ser assassinada é 1,7 vezes maior do que uma mulher ndo negra.
Enquanto as taxas de mulheres negras assassinadas mostram um aumento de 2% entre 2009 (com
2.419 vitimas) e 2019 (com 2.468 vitimas), as taxas de mulheres ndo negras cairam 26,9% ao longo
do mesmo periodo (1.636 casos em 2009 para 1.196 mortes em 2019) (Ipea, 2021). As analises dos
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ultimos anos revelam a prevalente desigualdade racial presente nas estatisticas, por isso, é
fundamental considerar a interseccdo entre género e raca e seus efeitos sob as variadas formas de
violéncia.

A Lei Maria da Penha (Lei n° 33.140/06) tem sido o recurso mais efetivo utilizado pelas mulheres
para coibir agressdes de carater fisico, psicoldgico, sexual, patrimonial e moral. A mesma Lei
contribuiu para a ampliacdo do debate sobre a violéncia baseada em género e para a agenda de
enfrentamento a violéncia doméstica e familiar contra as mulheres, viabilizando maior acesso dessas
mulheres & justica. Contudo, a amplia¢&o do acesso ndo significou atendimento integral das demandas
das/os usuérias/os (Perrone; Matias, 2021), isto porque a falta de recursos humanos, estrutura fisica,
0 volume de processos em tramitacao e as compreensdes dos profissionais sobre as relagdes de género
(Ipea, 2021) ainda dificultam a celeridade e execucdo plena dos servicos.

Apesar dos altos indices de deferimento das medidas protetivas garantidas em lei e solicitadas a
justica pelas mulheres durante o registro de ocorréncia de violéncia nas delegacias, ainda € lento o
processo de notificacdo dos acusados e vigéncia das medidas. Os mecanismos de monitoramento das
medidas protetivas ndo chegam em todas as localidades, o que torna muitas mulheres responsaveis
pelo acompanhamento e notificacdo de descumprimentos aos 6rgaos de justica (Ipea, 2021). Ademais,
a falta de informac&o é uma caracteristica presente em todo o sistema de justica e afeta o entendimento
das mulheres quanto a legislacdo, o andamento do inquérito e os ritos processuais (Perrone; Matias,
2021). O acompanhamento processual da promotoria e a orientacdo juridica ainda € limitado nos
servigos da Defensoria Publica, tendo em vista os investimentos reduzidos (Perrone; Matias, 2021).

Investimentos em recursos humanos e estrutura sdo essenciais, pois a partir deles é possivel
proporcionar uma assisténcia legal, técnica e qualificada para as mulheres em situacdo de violéncia
(Tozi; Ferreira, 2021). A estrutura de atendimento as mulheres vitimas de violéncia ainda apresenta
fragilidades que precisam ser revistas no dmbito da politica institucional, em todos os niveis de
servigos como 0s centros de atendimento, as casas-abrigo, Casa da Mulher Brasileira, as delegacias
especializadas de atendimento a mulher (DEAMsS) etc.

Violéncia contra pessoas LGBTQI+

O Atlas da Violéncia (2021) aponta que entre 2011 e 2019 foram reportadas em média 1.666
dentncias anuais ao Disque 1002 referentes a violagdes de direitos humanos a populagio LGBTQI+.
Nesse periodo, 0 ano de 2019 apresentou queda expressiva de casos em comparacdo com anos
anteriores, especialmente o ano de 2012 cujos registros totalizaram 3.031 denincias pelo mesmo
canal. Dendncias de lesdo corporal contra pessoas LGBTQI+ também tiveram nimero reduzido em
quase 50% no ano de 2019 (163 casos) em relagdo ao ano de 2018 (306 casos). O relatério analisa as
quedas abruptas dos numeros referentes a 2019 como subestimados ou como consequéncia da falta
de confianca na geréncia do Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos, e até mesmo
a reducao de divulgacdo dos canais de dendncia (Ipea, 2021).

A insuficiéncia de dados oficiais sobre a populacdo LGBTQI+ é fator que dificulta o planejamento
de politicas publicas, fato que se agrava ainda mais tratando-se de dados e informacdes sobre pessoas
trans. Os canais de denuncia ndo fazem referéncia a identidade de género dessas pessoas e, portanto,
subnotificacOes de casos de violéncia e assassinatos sdo comuns (Benevides, 2022). Os equipamentos
de servigos do Estado e os 6rgédos de seguranca tendem a corroborar as subnotificacdes ao ignorar a
identidade de género das vitimas, além de contar com agentes que cometem violagdes em situacoes
de abordagem ou nédo reconhecem as diversas formas de violéncia enfrentadas por essa populagéo.
Segundo dados coletados pela Antra (Associagdo Nacional de Travestis e Transexuais), a0 menos

3 Disque 100 ou Disque Direitos Humanos é um servigo publico de difusdo de informagGes sobre direitos de grupos
vulneraveis e canal de dentncias de violagdes de direitos humanos.



140 assassinatos de pessoas trans ocorreram em 2021, destes, 135 sdo travestis e mulheres transexuais
e 5 casos de homens trans e pessoas transmasculinas (Benevides, 2022).

A criminalizacdo da violéncia contra pessoas LGBTQI+ ainda ndo esta prevista em lei especifica,
pmas foi enquadrada pelo Supremo Tribunal Federal como crime na Lei n° 7.716/89, conhecida como
Lei de Racismo. Esta medida foi importante para a responsabilizacdo do Estado em prover alguma
protecdo a essa parcela vulnerabilizada da populagdo. Contudo, a aplicabilidade da Lei de Racismo
em casos de LGBTfobia ainda é limitada e pouco abrangente, o que torna fundamental a criacdo de
uma lei propria que reconheca a motivacgao da violéncia cometida a esses sujeitos de direito.

Violéncia politica de género

A violéncia politica de género tem se consolidado como uma variante da violéncia de género e embora
ainda pouco retratada, tem ganhado notoriedade nos ultimos anos no Brasil e em paises da América
Latina como Bolivia, Equador, México e Peru, através do debate publico e propostas de
criminalizacdo de atos de violéncia fisica, psicoldgica e sexual como meio para impedir a atuagdo
politica de mulheres. Essa modalidade de violéncia simbolica é aplicada para deslegitimar as
mulheres na esfera politica por meio de estereo6tipos de género (Pinho, 2020).

Considerando a recente participacdo das mulheres na politica e a baixa representatividade feminina
(a exemplo de 16,1% dos assentos ocupados no parlamento®), entende-se que o Brasil é um pais com
baixa participacdo das mulheres nos espacos de poder. Essa participacdo € ainda mais restrita as
mulheres negras que foram historicamente marginalizadas nos processos decisérios da politica
nacional.

A partir de 2018, casos de violéncia politica se tornaram mais recorrentes entre mulheres que
ocupavam mandatos politicos, a exemplo da vereadora Marielle Franco (PSOL-RJ), executada a tiros
no centro do Rio de Janeiro em margo de 2018. Marielle atuava em temas sensiveis como defesa dos
Direitos Humanos, combate ao racismo, a LGBTfobia, machismo e politicas de seguranca publica
nas periferias (Ipea, 2019). Outras parlamentares tém relatado e denunciado episédios de ameacas de
morte, agressdes fisicas, assédio etc.

No Brasil, a recente Lei de combate a violéncia politica de género (Lei n° 14.192/2021) estabelece
normas para prevenir, reprimir e combater a violéncia sofrida por mulheres nos espacos e atividades
relacionadas ao exercicio dos direitos politicos e suas fungdes publicas®. Mas sdo muitos os desafios
que se apresentam para garantir a efetividade e implementacdo da Lei, principalmente em relacdo aos
canais de denuncia e a celeridade na analise dos processos e responsabilizacdo dos agressores.

O fortalecimento das politicas de combate a violéncia

Diante do cenério que se apresenta, observa-se a necessidade de investimentos em politicas publicas
de combate as diversas violéncias que acometem as mulheres brasileiras. Estas politicas precisam ser
estrategicamente sistematizadas a partir da transversalidade de género em nivel intersetorial,
participativo e federativo criando-se condi¢fes institucionais para esse fim (Marcondes et al, 2022).
A estruturacao dos equipamentos sociais de assisténcia as mulheres e a populacdo LGBTQI+ vitimas
de violéncia, bem como o aprimoramento dos canais de dendncia, mecanismos de fiscalizagéo do
cumprimento das leis, os dispositivos de informacao e capacitacdo das equipes multidisciplinares e a
criacdo de instrumentos legais especificos sdo algumas das intervencdes basilares para a ampliagédo e
fortalecimento das politicas de atendimento as vitimas de violéncia de género. Para tanto, sera
necessaria a ampliacdo do or¢camento para a recomposi¢cdo de programas sociais gerenciados pela
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Secretaria de Politicas para as Mulheres (SPM), de modo que essa Secretaria tenha capacidade para
executar e coordenar efetivamente as politicas.

Além disso, é preciso ampliar o debate sobre violéncia inserindo as mdltiplas desigualdades que
atravessam as relacbes hierarquicas de género (raca, classe, etnia, geracdo, orientagdo sexual),
concebendo as especificidades dos tipos distintos de violéncia: violéncia doméstica, violéncia politica
de género, violéncia contra pessoas LGBTQI+, dentre outras modalidades que ndo foram aqui
tratadas, porém ndo menos importantes, como a violéncia obstétrica, violéncia sexual, violéncia
psicoldgica, etc. E preciso ampliar e fortalecer as politicas voltadas para o combate das violéncias na
perspectiva de retomada de agdes efetivas, investimentos e de participacdo ampla dos diversos setores
da sociedade na construcdo de politicas publicas para as mulheres.

2. Propostas

a. Instituir grupo de trabalho para reconstruir a Politica Nacional de Enfrentamento da Violéncia
contra as Mulheres e repactuar um Plano Nacional com medidas para seu enfrentamento, ampliando
0 escopo de atuagdo ndo apenas para incluir as dimensdes da prevengéo, assisténcia e enfrentamento
da violéncia de género, mas também temas pouco tratados pelo Estado, como a violéncia contra a
populacdo LGBTQIA+, violéncia politica, violéncia institucional, violéncia contra a imprensa, entre
outras, das quais as mulheres sao vitimas preferenciais, dadas as desigualdades de género existentes.

b. Reconduzir a Central de Atendimento a Mulher — Ligue 180 para a estrutura do Ministério das
Mulheres, ou institucionalidade equivalente, de modo a manter sob sua ingeréncia as atividades de
formacdo e qualificacdo das atendentes, as diretrizes de atuagdo, as anélises sobre atendimentos, o
monitoramento e a avaliacdo do servico ofertado.

c. Atuar, junto ao IBGE e Ministério da Justica e Seguranga Publica — ou institucionalidade
equivalente — para garantir a realizacao de pesquisas periodicas e nacionais de vitimizacao.

d. Realizar pesquisa para mapear a existéncia e condic¢des de atuacdo dos servicos que compdem a
Rede de Atendimento as Mulheres em Situacdo de Violéncia, de modo que se possa conhecer e
dimensionar os desafios para o enfrentamento da violéncia, seja em termos de existéncia e
aparelhamento dos servicos, seja no que se refere a qualidade do servigo ofertado, a existéncia de
equipes fixas que permitam a oferta ininterrupta dos servigos e aos desafios enfrentados para
atendimento na ponta.

e. Instituir grupo de trabalho interministerial, em articulagdo com o Legislativo, para tipificacdo, na
legislacdo penal, do crime de violéncia contra populacdo LGBTQIA+.

f. Instituir politicas e programas para assisténcia as mulheres, em especial negras, que perdem
cotidianamente seus filhos, companheiros e demais familiares para a violéncia — muitas vezes
praticada pelo préprio Estado.

g. Ampliar o atendimento as pessoas LGBTQIA+ vitimas de violéncia a partir dos servi¢cos de
denuncia, suporte e acolhimento, especialmente de travestis e mulheres transexuais a partir dos
instrumentos e canais de atencdo a mulher vitima de violéncia.
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